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Exmo(a). Sr(a). Dr(a). Juiz(a) de Direito da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF

Proc.: 2008.01.1.103083-7


Sindicato dos Aeroviários no Estado de São Paulo, com endereço na Av. Washington Luiz, 6.979, São Paulo, SP, CEP 04626-005, por seu Diretor-presidente (estatuto e respectiva ata de eleição anexados – docs. 01/02), Abílio Neves Júnior e Outros 750, instrumento de mandato anexado (doc. 03 – 03-A) por seus advogados e bastante procuradores infra-assinados, com escritório na Av. Liberdade, 21, cjs. 800/801/802, São Paulo-SP, CEP 01503-000, nos autos da ação de recuperação judicial acima identificados, em que figuram como requerente a Agropecuária Vale do Araguaia, vêm, respeitosamente, perante Vossa Excelência ao efeito de expor e requerer, EM CARÁTER DE MÁXIMA URGÊNCIA, o quanto segue:

I- Ab initio, cumpre esclarecer a V. Exa. que a Agropecuária Vale do Araguaia figura como ré em 538 (quinhentas e trinta e oito) ações trabalhistas ajuizadas nas Comarcas de São Paulo e Guarulhos, ambas do Estado de São Paulo, consoante relação de processos obtidos mediante Consulta Processual em 1ª Instância, extraída no sítio do eg. TRT da 2ª Região na data de 13/10/2008 (vide doc. 04 – anexado). Estes 538 processos estão incluídos naqueles 750 apontados inicialmente, encontrando-se devidamente relacionados (vide docs. 18/20).
II- Anote-se que, dentre os feitos relacionados no documento aludido no item anterior desta petição, sobressai-se a ação civil pública (processos nº 00507-2005-014-02-00-8 – 14ª Vara do Trabalho de São Paulo - SP), na qual Agropecuária Vale do Araguaia, juntamente com outras as empresas do Grupo Canhedo, estão sendo executadas em mais de UM BILHÃO DE REAIS, devido 
a mais de OITO MIL trabalhadores-reclamantes (vide folha 3 do dito doc. 04, o qual atesta que a Agropecuária Vale do Araguaia figura como ré nesse feito).

III- No que tange às precitadas cifras superiores a UM BILHÃO DE REAIS, referente ao débito do Grupo Canhedo, incluída aí a Agropecuária Vale do Araguaia, confira-se r. despacho homologatório lançado às fls. 7.689 do processo nº 00507-2005-014-02-00-8 (14ª VT/SP – segue decisão anexada – doc. 05 e 05-A), ora transcrito abaixo:

“Vistos etc...

Tendo em vista os cálculos elaborados pela Secretaria desta Vara (fls.7654/7655) que demonstram que a dívida atualizada no presente feito atinge o montante de R$ 106.424.994, 29 ( 01.01.08) e ainda, os cálculos

apresentados pela FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES DA AVIAÇÃO CIVIL- FENTAC, às fls. 7577/7653, apresentando um crédito aproximado de R$ 900.000.000,00 em 17.12.07 (atualizados até 01.01.08

resultam em R$ 906.734.989,21, que juntos resultam em R$ 906.734,989,21, que juntam somam R$ 1.013,159,983,50. 

Oficie-se aos MM. Juízos para onde foram expedidas as cartas precatórias às fls 7298/7306 informando o montante da dívida executada, bem como solicitando o prosseguimento da execução com o cumprimento das ordens deprecadas.
Quanto aos embargos à execução opostos às fls. 7659, não os conheço, eis que o juízo não se encontra garantido, sendo este um dos pressupostos para admissibilidade, nos termos do disposto no artigo 884 da CLT.

No tocante ao pedido de fls.7680, providencie a Secretaria da Vara, à expedição da certidão de objeto e pé requerida, com urgência.

Após retornem conclusos para apreciação dos embargos declaratórios opostos às fls.5738 (pela Vasp), fls. 5849 (pelo Sindicato Autor) e fls. 6195 (Ministério Público do Trabalho). São Paulo, 17 de dezembro de 2007. SORAYA GLASSI LAMBERT - JUIZA DO TRABALHO.. (Os realces foram

acrescentados).

IV- Vale assinalar que todos processos movidos contra a VASP e/ou empresas do Grupo Canhedo na Comarca de São Paulo estão concentrados, atualmente, no Juízo Auxiliar de Execução VASP, por força do Ofício Circular 152/2008 do eg. TRT da 2ª Região, editado em 07/05/2008 (segue Ofício Circular anexado – vide doc. 06).
V- Face aos fatos apontados nos parágrafos anteriores, além de outros que serão noticiados nesta peça, todos acompanhados de documentos combrobatórios, os peticionários, todos credores do Grupo Canhedo, preocupadíssimos com o pedido de recuperação judicial da requerente Agropecuária Vale do Araguaia, que tem como único 
fim fraudar direitos trabalhistas, tecerão a V. Exa. algumas ponderações, cuja importância revela-se imprescindível ao conhecimento do nobre Julgador.

VI- Assevere-se se tal preocupação decorre, dentre outras que serão amplamente narradas nesta peça, do teor contido no irreparável despacho proferido por V. Exa. nesses autos em 10/10/2008, o qual conduziu os peticionários, dada a importância nele contida, a protocolizarem nos autos da ação civil pública, processo 0057-2005-014-02-00-8, em trâmite perante o dd. Juízo Auxiliar de Execução da Justiça do Trabalho de São Paulo, na qual a Agropecuária Vale do Araguaia figura como ré (vide o referido doc. 04 – folha 3) petição com o seguinte teor (vide doc. 06 anexado): 

“1.
Na data de 10/10/2008 coube ao proficiente Juiz da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF, nos autos do processo nº 2008.01.1.103083-7, no qual a 
Agropecuária Vale do Araguaia postula a sua recuperação judicial, exarar o seguinte despacho (segue cópia anexada):




´Circunscrição:1-BRASILIA - Processo: 2008.01.1.103083-7 Vara : 701 - VARA DE FALENCIAS E RECUPERACOES JUDICIAIS DO DF Título : DESPACHO Pauta : Nº 103083-7/08 - Recuperação Judicial - A: AGROPECUARIA VALE DO ARAGUAIA LTDA. Adv(s).: DF014332 - Everson Ricardo Arraes Mendes, Cristina Pires Furtado. R: NAO HA. Adv(s).: (.). Consta informação nos autos n. 2008.01.1.103082-9, onde a Viplan - Viação Planalto Ltda. requer sua recuperação judicial, a comunicação da 7ª Vara do Trabalho de São Paulo quanto a nomeação de interventor na reclamação trabalhista n. 00384200400702006, naquela sociedade empresarial.Por cautela deste Juízo, determino que seja oficiado àquele Juízo, solicitando informações quanto a intervenção noticiada, inclusive se a mesma abrange a requerente da presente recuperação judicial.Anote-se urgência no atendimento.I.Brasília - DF, sexta-feira, 10/10/2008 às 18h52.” (Os destaques foram acrescentados).´
2.
Ora, Ilustre Magistrado, despiciendo dizer que a Agropecuária Vale do Araguaia, devedora solidária dos consectários trabalhistas nessa ação civil pública, sabedora da adjudicação da Fazenda Piratininga, brilhantemente deferida por Vossa Excelência, visa com o seu temerário pedido de recuperação judicial obstar, ou pelos tumultuar, o recebimento dos créditos trabalhistas pelos hipossuficientes.

3.
Nesse contexto, o histórico calote que vem sendo maquinado pela devedora Agropecuária Vale do Araguaia, merece enérgica repulsa desse r. Juízo, devendo essa Justiça Especializada utilizar-se de todos os meios legais que dispõe a fim de estancar o malfadado intento de tal devedora. 

4.
Aliás, Vossa Excelência já tem demonstrado às devedoras – às carradas –, inclusive a Agropecuária Vale do Araguaia, que, observado os cânones da lei, não tolerará chicanas jurídicas, que têm como escopo exclusivamente fraudar direitos trabalhistas.

5.
É oportuno salientar que o sagrado direito de defesa – garantido a todos – não pode servir como invólucro para proteger quem, reiteradamente, usa mal o próprio juris. E a Agropecuária Vale do Araguaia, concessa venia, vem procedendo desta forma, já que faz tábua rasa do Ordenamento Jurídico Nacional, o que, aliás, é bem típico de todas as empresas do Grupo Canhedo.

6.
Na verdade, é um escárnio à Justiça, para dizer pouco, os métodos espúrios utilizados pelas empresas do Grupo Canhedo para calotear todos reclamantes, credores nessa ação civil pública.

7.
Contudo, com o inegável empenho do Ministério Público do Trabalho, aliado aos constantes esforços dos Sindicatos dos Aeronautas e Aeroviários conjuntamente com todos reclamantes, certamente elas – as empresas do Grupo Canhedo – terão como resposta ao ardil em curso a égide da lei, que emergirá, como tem emergido, da irretorquível pena de Vossa Excelência. 

8.
Feitas tais ponderações, pertinentes às informações ora prestadas, bem como ao pedido adiante formulado, cabe consignar que a Agropecuária Vale do Araguaia NÃO FIGURA NO PÓLO PASSIVO DO PROCESSO Nº 00384-2004-007-02-00-6, da 7ª VT/SP, processo este aludido pelo mm. Juiz da Vara de Falências e recuperações Judiciais de Brasília – DF, no r. despacho alhures transcrito.

9.
De fato, confira-se na certidão de distribuição anexada, emitida nesta data (13/10/2008) que naquele feito em curso na 7ª Vara do Trabalho de São Paulo – Capital, constam como reclamadas apenas a VASP e a Viplan. 

10.
Logo, nas informações a serem fornecidas pela dd. 7ª Vara do Trabalho de São Paulo – Capital, ao mm. Juiz da Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais de Brasília - DF, certamente não constará nada a respeito da Agropecuária Vale do Araguaia, já que esta não figura no pólo passivo daquela reclamação trabalhista.

11.
Pelo exposto, visando salvaguardar os direitos de mais de OITO MIL RECLAMANTES, beneficiários da adjudicação da Fazenda Piratininga, que era de propriedade da Agropecuária Vale do Araguaia, IMPLORA-SE a Vossa Excelência o seguinte:

a) seja o oficiado, COM URGÊNCIA, o mm. Juiz da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília (processo nº 2008.01.1.103083-7) sobre o deferimento da adjudicação da Fazenda Piratininga na data de 27 de agosto de 2008, que pertencia à Agropecuária Vale do Araguaia, para os Sindicatos Nacional dos Aeronautas e dos Aeroviários no Estado de São Paulo, fazendo-se acompanhar do ofício cópia da respectiva decisão que deferiu a adjudicação;
b) seja informado ao mm. Juiz da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF, a relação completa de outros bens – móveis e imóveis, penhorados ou adjudicados, da Agropecuária Vale do Araguaia;

c) se já tiver sido deferida por V. Exa. intervenção em qualquer empresa do Grupo Canhedo, seja tal ato também comunicado ao mm. Juiz da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF, remetendo-se cópia do respectivo decisum;

d) seja informado ao mm.  Juiz da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF, que a adjudicação dos bens da Agropecuária Vale do Araguaia decorre de acordo judicial celebrado em 27/05/2005 nos autos dessa ação civil pública, porém inadimplido;

e) seja informado ao mm.  Juiz da Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF, por fim, o montante atualizado do débito cobrado da Agropecuária Vale do Araguaia.”
VII-  É oportuno esclarecer a V. Exa. que o intento dos peticionários não se resume apenas em receber os seus créditos trabalhistas do Grupo Canhedo, mas também colaborar com a Justiça, obedecendo, como isso, os precisos termos do art. 339 do Código de Processo Civil, vazado nestes termos:

“Art. 339. Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade.”
VIII- Nesse passo, cabe informar a V. Exa., ainda, que as empresas do Grupo Canhedo, incluída aí a Agropecuária Vale do Araguaia, quando alcançadas pela Justiça lançam mão de todo tipo de expediente sórdido, especialmente argüindo a suspeição de juízes, os quais, por estarem cumprindo a lei, têm repudiado as infindáveis manobras “judiciais” assacadas pos tais devedoras.

IX- A pretexto de oposição exceção de suspeição contra juízes, quando estes, repita-se, com base na lei, contrariam os interesses das empresas do Grupo Canhedo, veja decisão proferida pelo mm. Juiz do Juízo Auxiliar de Execução da Justiça do Trabalho de São Paulo em 06/10/2008 (segue cópia do r. decisum anexado – vide doc. 08):

“Processo nº 00507-2005-014-02-00-8

CONCLUSÃO

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao Exmo. Sr. Juiz do Trabalho, Dr. Wilson Ricardo Buquetti Pirotta, conforme determinado às fls. dos autos. À elevada consideração de V. Exa.

São Paulo, 03 de outubro de 2008.

Diretor de Secretaria

Vistos, etc.

Trata-se de Exceção de Suspeição oposta por Wagner Canhedo Azevedo e Viplan Viação Planalto Ltda em face deste juiz, sob a alegação de parcialidade e interesse no deslinde da causa, revelados por declarações dadas à imprensa e que constituiriam pré-julgamento do feito, bem como por “decisões arbitrárias e despóticas indignas de um juiz imparcial” (SIC), notadamente a decisão sobre pedido de prosseguimento da execução contra as executadas e que, sob a alegação de que as empresas se têm recusado a indicar fiel depositário para o caso de penhora em faturamento, determinou que, em havendo tal recusa, ficaria desde logo decretada a intervenção em tais 
empresas, sendo deprecada a providência de nomeação de perito judicial para atuar como interventor e cumprir a ordem judicial. Requer o afastamento deste juiz do feito em epígrafe, bem como de todos os demais feitos em que os requerentes sejam parte.

Em atendimento aos termos do artigo 799 da CLT, cuja redação diz que, nas causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas, com suspensão do feito, as exceções de suspeição ou incompetência, às fls. 70 dos autos foi determinada a suspensão dos atos decisórios nos feitos abrangidos pela presente exceção. Esclareceu-se que a medida não abrangeu os atos e despachos meramente ordinatórios.

Nos termos do artigo 802 da CLT, com a regulamentação que lhe foi dada no âmbito deste Tribunal Regional do Trabalho pelo artigo 113 do Regimento Interno, passo ao julgamento da presente exceção.

DECIDO:

Equivocadas as alegações dos excipientes quanto à alegação de parcialidade do juiz e de pré-julgamento dos incidentes processuais ainda pendentes de resolução nos autos do feito em epígrafe. Não sustenta este magistrado amizade íntima ou inimizade 
pessoal com qualquer das partes ou mesmo de qualquer interessado no resultado da presente execução. Tampouco apresenta grau de parentesco consangüíneo ou por afinidade com tais pessoas. Finalmente, nenhum interesse particular o liga à causa. Assim, nenhum dos requisitos previstos pelo artigo 801 da CLT para ser o magistrado considerado suspeito encontra-se presente neste caso, não havendo razão para declarar-me suspeito. As alegações de imparcialidade e antecipação de julgamento são infundadas. Senão, vejamos:

Em primeiro lugar, insta salientar que este magistrado tem envidado esforços para a conciliação das partes, conforme prevê e estimula a lei e a reiterada jurisprudência dos Tribunais Superiores. Ora, o estímulo à conciliação, por si só, já pode ser considerado um indicador de imparcialidade e falta de interesse do magistrado no sucesso de qualquer das partes envolvidas no litígio. No presente caso, entende este magistrado que a solução pacífica dos conflitos de interesses envolvidos na presente ação, com a conciliação entre as partes e construção de projeto negociado de satisfação dos débitos já reconhecidos judicialmente em decisões passadas em julgado na Justiça do Trabalho, redundaria em inegável atendimento do 
interesse público inerente ao processo judicial e dos interesses das partes envolvidas.

“Em seguida, cumpre dizer que este magistrado tem pautado suas decisões, neste e em todos os outros feitos que lhe sejam dados a conhecer e julgar, pela imparcialidade, pela isenção de ânimo e pela estrita legalidade. No presente feito, tratando-se de execução de acordo não adimplido pelos réus, dentre os quais os ora excipientes, este magistrado pauta-se pela efetivação das medidas executórias, da forma menos onerosa possível para o réu. Observo que uma das empresas do grupo econômico que compõe o pólo passivo já opôs embargos à execução combinado com embargos de terceiro, sendo que as medidas foram julgadas improcedentes, em seu regular processamento, decisão esta que transitou em julgado, sem oposição da embargante, que manifestou, pelo silêncio, conformismo com o decidido.
A alegação de que este magistrado toma decisões arbitrárias e despóticas é de todo despida de interesse para a análise 
da presente Exceção de Suspeição, tendo em vista que os atos decisórios dos magistrados de primeira instância estão sujeitos a recursos às instâncias superiores e este magistrado jamais impediu ou dificultou o processamento de quaisquer recursos intentados pelos ora excipientes. Por óbvio, em atendimento a suas atribuições jurisdicionais, não pode este juiz furtar-se a decidir o que lhe é trazido à decisão e tampouco a tomar as providências necessárias para assegurar a efetividade do processo e seu tempo de duração razoável, conforme prevê a Constituição Federal. No caso específico da decisão referida no feito, as determinações de penhora de bens e recursos das empresas rés têm sido reiteradamente frustradas por recusa dos diretores de tais empresas em assumirem as funções de fiéis depositários. Tratando-se de bens móveis, a remoção facilmente resolve tal impasse. Porém, tratando-se de penhora de faturamento, diante da impossibilidade de realização da chamada “penhora na boca do caixa” 
pelo fato de que as empresas, na atualidade, trabalham com caixa virtual e não físico, a única possibilidade de efetivar determinação de penhora sem a apresentação de fiel depositário pela empresa é a intervenção, com a nomeação de administrador judicial com a tarefa de cumprir a determinação judicial a que se recusa a diretoria natural da empresa. De qualquer forma, como já salientado acima, a medida referida pelos excipientes é passível de ataque pelos meios processuais próprios de defesa e não constitui elemento a ser considerado na presente exceção.

As alegações de pré-julgamento do feito, com a alegada manifestação deste magistrado sobre questões pendentes de julgamento, é de todo infundada. 

A entrevista à repórter do Jornal Valor Econômico somente foi concedida a 
pedido da Assessoria de Comunicação do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, tendo em vista o evidente interesse público de manter-se informado o jurisdicionado sobre o andamento de feitos de larga repercussão social. É direito da sociedade e do cidadão obter informações sobre os processos em trâmite perante os órgãos jurisdicionais e sobre os quais não recaiam segredo de justiça. A mera prestação de informações de modo formal, por meio de despachos e intimações, cumpre apenas de forma parcial tal função, o que se vislumbra desde logo pelo interesse da imprensa em perscrutar o significado das decisões e dos despachos judiciais e informá-los à população. Nada tem a esconder o Poder Judiciário e deve ele cumprir sua missão institucional de pacificação social de forma translúcida e aberta.

As declarações feitas por este magistrado para a jornalista que o entrevistou foram todas referentes a aspectos já superados do processo, prestando informações sobre decisões passadas em julgado e suas conseqüências jurisdicionais incontroversas. 
Deixou este magistrado bem claro – o que foi, inclusive, transcrito com exatidão no trabalho da jornalista – que ainda havia pendência representada por Embargos à Adjudicação, cuja decisão ainda não fora tomada e que estava aguardando as contraminutas dos embargados para que este juiz pudesse analisar os argumentos das partes e formar seu convencimento. Assim, não houve qualquer antecipação de julgamento, pré-julgamento ou veiculação de entendimento ainda não exposto em decisão não passada em julgado.

Por certo, a limitação prevista na Lei Orgânica da Magistratura, que veda a manifestação por qualquer meio de comunicação de opinião sobre processo pendente de julgamento, não se refere à prestação de esclarecimentos sobre decisões já transitadas em julgado ou atendimento aos órgãos de imprensa para esclarecimentos sobre aspectos pretéritos e públicos envolvidos no processo. Não se trata, aqui, de manifestar opinião, o que seria expressar entendimento, antecipando decisão ainda não tomada. Trata-se apenas e tão-somente de não sonegar ao público as informações – públicas – que constam do processo sobre decisões já tomadas e sobre o que ocorreu até então. A sociedade tem o direito de saber dos feitos jurisdicionais de 
grande impacto social, obtendo informações fidedignas e precisas. O Poder Judiciário e os juízes não têm o direito de sonegar tais informações, deixando à especulação da imprensa o andamento de processos que não tramitam sob segredo de justiça. Tanto é assim que a entrevista foi solicitada a este magistrado por órgão do próprio Tribunal, qual seja, sua Assessoria de Imprensa.

Diante do exposto, não vislumbro qualquer das situações previstas no artigo 801 da CLT, ou mesmo no artigo 135 do CPC. Tampouco me sinto suspeito por motivo de foro íntimo para atuar com imparcialidade, isenção e justiça no presente feito e em outros feitos em que os excipientes sejam parte, razão pela qual julgo infundada a presente Exceção de Suspeição, rejeitando-a.

Intimem-se os excipientes.

Apensem-se aos autos principais.

São Paulo, 03 de outubro de 2008.

WILSON RICARDO BUQUETTI PIROTTA

Juiz do Trabalho.”(Os destaques foram acrescentados).
X- Destaque-se, por oportuno, o que foi enfatizado pelo mm. Juiz do Juízo Auxiliar de Execução da Justiça do Trabalho de São Paulo em seu r. decisum, ao rejeitar a infundada exceção de suspeição: “(...) uma das empresas do grupo econômico que compõe o pólo passivo já opôs embargos à execução combinado com embargos de terceiro, sendo que as medidas foram julgadas improcedentes, em seu regular processamento, decisão esta que transitou em julgado, sem oposição da embargante, que manifestou, pelo silêncio, conformismo com o decidido”. 
XI- Giza consignar que outra não é a empresa, que optou pelo silêncio e deixou a decisão transitar em julgado sem interpor recurso, senão a Agropecuária Vale do Araguaia, a qual agora busca escapar das prendas da lei através do pedido de recuperação judicial em curso nesse r. Juízo Falimentar.
XII- Efetivamente, quanto aos embargos de terceiro mencionado pelo mm. Juiz do Juízo Auxiliar de Execução, opostos pela Vale do Araguaia Ltda. para desconstituir a penhora recaída sobre a Fazenda Piratininga, agora adjudicada, o DOE da Justiça do Trabalho de São Paulo de 16/05/2008 veiculou a seguinte decisão (vide publicação no DOE anexada – doc. 09): 

“São Paulo, 16 de maio de 2008 - São Paulo 14ª Vara do Trabalho - 02523200701402007 Agropecuária Vale do Araguaia Ltda. X Viação Aérea São Paulo S.A. - VASP + 3 Intimação: Tomar ciência da sentença de Embargos de Terceiro. IMPROCEDENTES.” (Os destaques foram acrescentados).

XIII- É relevante ressaltar que os embargos de terceiro opostos pela Agropecuária Vale do Araguaia (proc.: 02523-2007-014-02-00-7) tramitam em apenso à ação civil pública da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo (processo nº 00507-2005-014-02-00-2), sendo certo que, como já dito 
alhures, por determinação do eg. TRT da 2ª Região todos os feitos trabalhistas intentados em face da VASP e demais empresas do Grupo Canhedo em curso nas Varas do Trabalho de São Paulo foram concentrados no Juízo Auxiliar de Execução.

XIV- Diante do relatado, julgados improcedentes os embargos de terceiro opostos pela Agropecuária Vale do Araguaia (proc.: 02523-2007-014-02-00-7), após o trânsito em julgado destes, repise-se, sem qualquer interposição de recurso, houve por bem o mm. Juiz do Juízo Auxiliar de Execução deferir, a pedido dos Sindicatos Nacional dos Aeronautas e dos Aeroviários no Estado de São Paulo, autores da ação civil pública conjuntamente com o Ministério Público do Trabalho, a adjudicação da Fazenda Piratininga, avaliada R$ 421.012.500,00 (quatrocentos e vinte e um milhões doze mil e quinhentos reais), sediada em Porangatu – GO, para 
as aludidas entidades de classe, sendo o r. decisum adjudicatório exarado nestes termos (cf. r. decisum anexado – vide doc. 10): 

“Justiça do Trabalho - Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região

JUÍZO AUXILIAR DE EXECUÇÃO

PROCESSO Nº 00507-2005-014-02-00-8

Nesta data, faço os presentes autos conclusos ao Exmo. Sr. Juiz do Trabalho, Dr. Wilson Ricardo Buquetti Pirotta, tendo em vista a determinação de fls. À elevada consideração de V. Exa.

São Paulo, 27 de agosto de 2008.

p/Diretor de Secretaria

Vistos, etc.

Trata-se de pedido de adjudicação de bens penhorados, com vistas à satisfação dos créditos trabalhistas reconhecidos nos autos da Ação Civil Pública de que os requerentes são co-autores.

Os bens cuja adjudicação fora requerida são de propriedade de uma das executadas, integrante do grupo econômico que compõe o pólo passivo da presente execução, a empresa Agropecuária Vale do Araguaia Ltda. 
A referida empresa ajuizou ação de Embargos de Terceiro, cominada com Embargos à Execução, cuja decisão de improcedência de seus pedidos, prolatada em 13.05.2008, transitou em julgado, sem oposição de qualquer recurso, em 26.05.2008. A avaliação dos bens, conforme Auto de Penhora e Avaliação lavrado em 23.11.2007, considerando-se a fazenda, suas benfeitorias, imóveis sobre sua terra construídos, bens móveis e semoventes, somou a importância de R$ 421.012.500,00 (quatrocentos e vinte e um milhões doze mil e quinhentos reais).

Conforme demonstrativo prévio realizado nos autos, a fls. 7577/7657, os créditos trabalhistas representados pelos autores da presente Ação Civil Pública remontavam a R$ 906.734.989,21 (novecentos e seis milhões setecentos e trinta e quatro mil novecentos e oitenta e nove reais e vinte e um centavos), em valores de 01.01.2008. 
Representam os autores, portanto, créditos trabalhistas suficientes para a adjudicação pretendida.

Preenchidos os requisitos legais, defiro, pois, a adjudicação requerida, nos termos do artigo 685-A do CPC. Sendo o valor dos créditos superior ao valor dos bens, prossiga-se na execução, conforme prevê o § 1º do referido artigo.

Lavre-se, de pronto, o Auto de Adjudicação, nos termos do artigo 685-B do CPC, intimando-se as partes para comparecimento em Secretaria no prazo de 48 horas para sua assinatura, restando considerado assinado o auto pelas partes após o decurso do referido prazo, com ou sem manifestação.

Intime-se o Ministério Público do Trabalho para que tome ciência da adjudicação ora requerida, bem como para que participe da distribuição dos créditos obtidos com a presente adjudicação pelos credores trabalhistas representados pelos autores desta Ação Civil Pública, fiscalizando para que tal distribuição ocorra em consonância com a lei e com os princípios constitucionais que regem a matéria.

Intimem-se. São Paulo, data supra. Wilson Ricardo Buquetti Pirotta - Juiz do Trabalho.” (Os destaques foram acrescentados).

XV- Extrai-se da decisão supra que não só os embargos de terceiro foram julgados improcedentes, como também o r. decisum transitou em julgado sem qualquer interposição de recurso pela Agropecuária Vale do Araguaia.

XVI- E mais, constata-se na decisão que deferiu a adjudicação da Fazenda Piratininga que os créditos dos reclamantes já somavam em 01/01/2008 a cifra de R$ 906.734.989,21 (novecentos e seis milhões, setecentos e trinta e quatro mil novecentos e oitenta e nove reais e vinte e um centavos), Ou seja, mesmo com a adjudicação da Fazenda Piratininga, ainda resta mais da metade dos R$ 906.734.989,21 para serem executados do Grupo Canhedo.
XVII- Uma ressalva imprescindível há de ser anotada: a dívida do Grupo Canhedo advém de milhares de ações trabalhistas movidas em face da VASP e demais empresas do conglomerado Canhedo, sendo que este Grupo, para quitar seu débito, avençou composição nos autos da ação civil pública (processo nº 0057-2005-014-02-00-8 / 14ª VT/SP) em 27/05/2005, entabulado nestes termos (segue Termo do Acordo anexado – vide doc. 11):

“T E R M O D E A U D I Ê N C I A 

Processo Nº 00507-2005-014-02-00-8

Aos 27 dias do mês de maio do ano de dois mil e cinco (sexta-feira), às 08h50min, na sala de audiência desta 14ª Vara do Trabalho, por ordem do(a) DR HOMERO BATISTA MATEUS DA SILVA, MM. Juiz(a) do Trabalho, foram apregoados os litigantes: 

Presentes os autores da Ação Civil Pública (pelo Ministério Público do Trabalho as procuradoras Dras. Viviann Rodriguez Mattos, Célia Regina Camachi Stander e Marta Casadei Momezzo;
 pelo Sindicato Nacional dos Aeronautas, a Presidente Sra. Graziella Baggio e o advogado Dr. Luiz Fernando Basto Aragão, OAB/RJ nº 044466; pelo Sindicato Estadual dos Aeroviários, o dirigente Reginaldo Alves de Souza e o Presidente Sr. Uébio Jose da Silva, RG 17.660.311).

Presentes os réus da Ação Civil Pública, representados pelo acionista majoritário e controlador do grupo econômico, Senhor Wagner Canhedo Azevedo, acompanhado do advogado Dr. Ivan D’ Apremont Lima, OAB/DF nº 784.

Presentes os interessados na aquisição do controle acionário da companhia aérea, através da empresa GBDS S.A., na pessoa da vice-presidente de estratégia, Joicy von Stwezzer e do vice-presidente de finanças, Marcos Antonio Faria, acompanhados pelo advogado Dr. Carlos Eduardo Rédua Gonçalves, OAB/SP nº 231730.

Presentes os Sr(a)s. Mario Engler Pinto Junior, Diretor Presidente da Companhia Paulista de Parcerias, Dr. José Roberto de Moraes, Procurador do Estado Assessor, Dra. Cristina M. Wagner Mastrobuono, Procuradora do Estado Assistente, na qualidade de observadores 
da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, acionista minoritária da companhia aérea.

Presente o Exmo. Senhor Major Brigadeiro do Ar, Jorge Godinho Barreto Nery, na qualidade de observador pelo Departamento de Aviação Civil.

Presente a Ilma. Senhora Procuradora Dra. Maria Isaura Gonçalves Pereira, OAB/SP nº 45685, na qualidade de observadora pela Infraero, bem como o Sr. Adenauher Figueira Nunes, Diretor Financeiro e Dra. Josefina Valle de Oliveira Pinha, OAB/DF nº 4547.

Após longas tratativas e cientes de suas responsabilidades em torno da crise de maior envergadura que a companhia aérea já conheceu, as partes chegaram a um acordo que se passa a relatar.

1. Compromete-se a Vasp a cumprir integralmente a legislação trabalhista, especialmente quanto à matéria constante da Ação Civil Pública autuada sob número 567/2000 (em especial, a efetivar o pagamento mensal dos salários de forma integral até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido, de acordo com o art. 459, §1º da CLT; a cumprir as normas coletivas aplicáveis aos aeroviários e aos aeronautas da VASP; participar aos seus empregados por escrito com antecedência de trinta dias, o período de férias que lhes 
foi concedido, na forma dos artigos 134 e 135 da CLT, pagando a correspondente contraprestação no prazo determinado em lei, de acordo com o art. 145 da CLT;conceder intervalo para repouso ou alimentação de, no mínimo 1 hora e no máximo 2 horas para os seus empregados que executem trabalho contínuo cujo duração exceda de 6 horas, nos termos do art. 71, caput da CLT;conceder aos seus empregados período mínimo de 11 horas consecutivas para descanso entre duas jornadas de trabalho, nos termos do art. 66 da CLT;possibilitar aos seus empregados o gozo dos benefícios dos vales transportes necessários aos deslocamentos dos trabalhadores no percurso residência-trabalho e vice-versa, no serviço de transporte que melhor se adequar, nos termos da Lei 7.418/85, art. 4º, efetivar os depósitos do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço de todos os seus empregados, nos termos do art. 26, parágrafo único da Lei 8.036/90; fazer a regular e legal rescisão dos contratos de trabalho de seus empregados demitidos, no prazo do art. 477, §6º da CLT, efetuando o pagamento das parcelas devidas em razão da rescisão do contrato de trabalho, no prazo prescrito em lei, nos termos do mesmo art. 477;remunerar as horas extraordinárias laboradas por seus empregados com adicional mínimo de 50% sobre o valor do salário hora normal, ou outro percentual previsto em norma coletiva quando mais favorável ao trabalhador, nos termos do art. 59, parágrafo 1º, da CLT, combinado com art. 444 da CLT;conceder aos seus empregados um descanso semanal de 24 horas consecutivas, nos termos do art. 67, caput, da CLT; pagar integralmente a seus empregados a gratificação natalina (13º salário), obedecendo as determinações a esse respeito insertas nas normas coletivas e na Lei 4.090/62; cumprir as normas de medicina e segurança no trabalho, previstas na CLT e nas normas regulamentares; incluir nos recibos de pagamento de salário de seus empregados a discriminação de horas extraordinárias laboradas; não permitir excesso de jornada de trabalho fora das hipóteses legais permissivas, efetuando o pagamento ou a compensação, quando autorizada, das horas suplementares, domingos e feriados, laborados por seus empregados;não exigir que seus empregados assinem comunicação de dispensa, recibos de férias ou quaisquer outros documentos com datas retroativas ou que não correspondam a verdade; não efetuar a retirada de honorários, gratificações, “pró-labore”, ou qualquer outro tipo de retribuição a seus diretores, sócios, gerentes e não distribuir quaisquer lucros, bonificações, dividendos ou interesses a seus sócios, titulares, acionistas ou membros de órgãos 
dirigentes, fiscais ou consultivos, tudo de acordo com o dispostos no artigo 1º do Decreto-lei 368/68 e art. 5º do Decreto 99.684/90, em vista a mora salarial contumaz do empregador), o que abrange simultaneamente as disposições da Lei 7.183/1984 e a viabilidade das aposentadorias especiais que exigem laudos médicos.

2. A Vasp quitará a folha de pagamento em atraso até o dia 03 de junho de 2005, inclusive quanto aos recolhimentos previdenciários e fiscais. 

3. A Vasp quitará as verbas rescisórias em sentido estrito (saldo de salário, aviso prévio indenizado, férias proporcionais acrescidas de um terço, décimo terceiro salário proporcional e multa de 40% sobre o fundo de garantia) dos empregados dispensados, que tenham ou não ajuizado ações trabalhistas, até o dia 17 de junho de 2005.

4. Compromete-se a Vasp a regularizar todas as pendências quanto ao fundo de garantia junto à Caixa Econômica Federal, recolhimentos de previdência privada junto ao fundo AEROS e quanto aos recolhimentos previdenciários junto ao INSS até o dia 29 de julho de 2005, valendo para tanto a apresentação de renegociação da dívida nos moldes de parcelamento aceitos pelas instituições referidas.

5. Declara a companhia aérea que a alteração na estrutura jurídica da empresa em nada afetará os direitos trabalhistas e os contratos de trabalho, extintos ou vigentes, ainda que se verifique mudança no nome fantasia, na razão social, no controle de acionistas ou outras formas contemporâneas de cisão, fusão, incorporação ou sucessão parcial, mesmo após a entrada em vigor no dia 09/06/2005 da nova Lei de Falência, sem as limitações nela previstas.

6. Aplicando-se o Convênio existente entre o Banco Central do Brasil e o Tribunal Superior do Trabalho, a Vasp constituirá e fomentará uma conta bancária exclusiva para fins de garantia de execuções trabalhistas ora em andamento, facilitando o bloqueio pelos 
meios eletrônicos sob a responsabilidade dos Juízes Trabalhistas, no prazo de 60 dias, com o valor mínimo de R$1.000.000,00.

7. Pelo prazo de dois anos, assegura a Vasp a manutenção do nível médio de emprego verificado no período de 2003 e 2004, na atividade meio e na atividade fim, preferencialmente mediante a elaboração de Acordo Coletivo de Trabalho diretamente com as entidades sindicais profissionais. A manutenção será implementada de junho a novembro de 2005, prestigiando-se a chamada “bolsa de empregos”, que é uma cláusula das normas coletivas para aproveitamento dos ex-empregados e empregados veteranos.

8. Assegura-se a plena estabilidade no emprego, pelo prazo de dois anos, para os dez trabalhadores que compuseram a comissão do interventor judicial, conforme orientações emanadas pela Organização Internacional do Trabalho, a fim de que não se configure suspeita de conduta anti-sindical por parte da companhia, ressalvando-se a falta grave a ser apurada mediante Inquérito Judicial na forma dos artigos 494 e 853 da CLT.

9. A Vasp e demais empresas integrantes do grupo econômico desistem do Recurso de Revista pendente nos 
autos do processo 567/2000, assim como dos mandados de segurança e demais remédios jurídicos opostos contra as decisões desta Ação Civil Pública. O Juiz oficiará aos Exmos. Juízes Relatores.

10. Com a concordância dos autores, o Juiz libera os réus do pagamento das multas por descumprimento de obrigação de fazer e indenização por danos morais e materiais, especialmente aquelas impostas no processo 567/2000 em decisão não passada em julgado.

11. A quitação abrange os objetos dos processos autuados sob números 507/2005, 567/2000, 919/2005 e 920/2005, todos em curso perante esta 14ª Vara do Trabalho de São Paulo.

Como garantia do cumprimento das obrigações aqui estipuladas, convencionam as partes:

1. O depósito imediato de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) na conta judicial especialmente aberta nesta 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, a título de caução, e que será estornado para a companhia em 1º de setembro de 2005, ouvido o Ministério Público do Trabalho, supondo-se o cumprimento da avença.
 A caução será formalizada mediante uma carta de fiança até o dia 31/05/2005, às 13h00, oriunda do Banco do Brasil, com conversão em pecúnia, a critério do Juiz, em momento oportuno.
2. Integralizada a caução na conta judicial, estará suspensa a intervenção judicial vigente desde 10 de março de 2005 com a devolução dos poderes de mando e gestão aos controladores. Todavia, dada a complexidade da situação acumulada ao longo dos anos, até o dia 01/09/2005, permanecem a indisponibilidade dos bens nos moldes das decisões de 10/03/2005 e 18/04/2005 (exceto contas bancárias) bem como a presença na administração da empresa dois representantes do Sindicato Nacional dos Aeronautas e de dois representantes do Sindicato Estadual dos Aeroviários, que são os autores desta ação, a fim de que seja aferido o cumprimento apropriado das obrigações estipuladas.
3. No descumprimento total ou parcial da avença, a companhia aérea perde o valor da caução em prol deste processo, sem se falar em compensação ou abatimento, sendo o valor imediatamente utilizado pelo Juízo para a quitação prioritariamente dos salários e demais vantagens dos contratos de trabalho.
4. No descumprimento total ou parcial da avença, retoma-se o procedimento de intervenção judicial, bem como a indisponibilidade dos bens, com a perda dos poderes de seus controladores e retorno da figura do interventor do Juízo e da comissão sindical.
A fim de imprimir maior urgência no aperfeiçoamento deste acordo, compareceram a pedido deste Juiz na qualidade de observadores os representantes da Fazenda Pública do Estado de São Paulo, ficando cientes não somente da negociação comercial em curso entre o acionista majoritário, como também de que a Vasp requererá o sobrestamento por 06 meses do andamento do processo nº 1713/1999, em trâmite perante a 13ª Vara da Fazenda Pública da Capital, em que se discutem as alterações estatutárias de 1999.
O Juízo permanecerá à disposição para os contatos com as autoridades administrativas e judiciais para o desenvolvimento da companhia, durante e depois da fase de transição. 
Homologo o acordo para que produza seus efeitos legais. Tratando-se de causa de valor inestimável (art. 20, par. 4º, Código de Processo Civil), arbitro a 
importância de R$ 100.000,00 e estabeleço as custas em R$ 2.000,00, a cargo do réu, com recolhimento em quinze dias.

Exorto as partes à manutenção de canais permanentes de negociação coletiva, como forma de evitar a repetição de situações de tamanha gravidade como aquelas verificadas nos últimos meses. 

Ademais, o acordo não teria sido possível: 

a) sem a decisão liminar lavrada pelo então Juiz Auxiliar Dr. Lucio Pereira de Souza;

b) sem os esforços indescritíveis dos Procuradores do Trabalho Viviann Rodrigues Mattos, Roberto Rangel Marcondes e Célia Regina Camachi Stander; 

c) sem a firmeza e a abnegação do senhor interventor, João Pedro Ferraz dos Passos, assim como os préstimos oferecidos pela eminente Juíza do Trabalho aposentada, Dra. Maria Alexandra Kowalski Motta.

d) sem a serenidade mostrada pelos dirigentes e advogados sindicais, sendo integrantes da comissões os senhores Devair Sorza, Aerowaldo Panadés Neto, Reginaldo Alves de Souza, Uébio José da Silva, Gilmar Machado Dória, Marcelo Eustáquio de Oliveira, Cláudio Chagas Cruz e William Lopes Carlos;

e) sem a compreensão das autoridades administrativas reguladoras da aviação civil, especialmente o Exmo. Senhor Major Brigadeiro do Ar, Jorge Godinho Barreto Nery e a ilustre procuradora Ana Munhoz, assim como o Procurador Regional da Advocacia Geral da União em São Paulo, Dr. Antônio Levi Mendes;

f) sem a participação direta e equilibrada dos servidores desta Justiça do Trabalho, sejam aqueles lotados na Secretaria da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, sob a direção de Isabel Ramos Fontana, e os Oficiais de Justiça Eduardo Faria Casoni de Paula Fernandes, Valter Kiyotaka Iwai e Maurício Laino Borges, os quais, em determinado momento deste processo e sem maior hesitação, souberam lacrar e guarnecer as vastas dependências da companhia aérea em Congonhas.

Subscrevemos este termo de audiência em 27 de maio de 2005, às 12h35:

Homero Batista Mateus da Silva,

Juiz da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo.

Procuradoras do Ministério Público do Trabalho.

Sindicato Nacional dos Aeronautas.

Advogado, Sindicato Nacional dos Aeronautas.

Sindicato Nacional dos Aeroviários.

Advogado, Sindicato Nacional dos Aeroviários
Wagner Canhedo de Azevedo e seu advogado
 Fazenda Pública do Estado de São Paulo.

Joicy von Stwezzer,

Vice-presidente, GBDS S.A.

Marcos Faria,

Vice-presidente, GBDS S.A.

Jorge Godinho,

Major Brigadeiro do Ar, Diretor do Departamento de Aviação Civil.

Infraero.” (Os destaques foram acrescentados).

XVIII- Dessume-se da composição transcrita acima, a toda evidência, que a Agropecuária Vale do Araguaia, que também firmou o acordo, pois estava representada pelo seu controlador, Wagner Canhedo Azevedo, busca guarida nessa dd. Vara de Falências e Recuperações Judiciais para escarnecer os direitos dos obreiros que foram empregados do Grupo Canhedo. 
Isto porque o acordo não foi cumprido, de modo que o prosseguimento da execução da avença, com a expropriação de bens, era – e é – medida jurídica que se impõe
XIX- À boa-fé, segue Certidão de Distribuição dos feitos trabalhistas, emitida pela Justiça do Trabalho de São Paulo em 13/10/2008, comprovando que a Agropecuária Vale do Araguaia figura no pólo passivo da ação civil pública (processo nº 00507-2005-014-02-00-8), onde foi celebrada a composição inadimplida.
XX- Denota-se, cristalinamente, que a tática do Grupo Canhedo é engendrar demandas

AD INFINITUM !!!


Quanto aos pedidos de recuperações judiciais das empresas Vale do Araguaia, Viplan e Wadel, todos em curso nesse r. Juízo, eis o que afirmou ao Jornal O Estado de São Paulo de 27 de agosto de 2008 o interventor judicial da Vasp, Roberto de Castro,que representava Canhedo na VASP, 7 (sete) antes da 
decretação da falência de tal empresa (segue matéria anexada, extraída no site: www.aeronautas.org.br – AeroClipping – vide doc. 12) verbis:

 “O interventor judicial da Vasp, Roberto de Castro, que representa Canhedo, explica que a intenção do empresário é proteger os três negócios de "contaminação" com o processo da Vasp. "Pelo que ele (Canhedo) me explicou, o pedido de recuperação deve-se ao fato de que as companhias estão perdendo receita por conseqüência do processo da Vasp. As empresas estão enfrentando problemas financeiros, de falta de crédito." Além disso, diz Castro, os bens e receitas das três empresas são alvo constante de pedidos de penhora por parte de advogados trabalhistas de credores da Vasp. "Ainda não houve nenhuma execução, mas os pedidos são constantes" (Os destaques foram acrescentados).
XXI- Obter melhor conclusão do intuito do Grupo Canhedo, após as exatas palavras do seu representante, é querer fazer chover no molhado, pois o alvo está dito e redito: Evitar que os trabalhadores recebam seus créditos.

XXII- Olvidou-se Roberto de Castro, representante de Canhedo, de informar que as penhoras e adjudicações nas outras empresas do Grupo Canhedo decorrem do simples fato de que a Vale do Araguaia, Viplan e Wadel figuram no pólo passivo da ação civil pública (processo nº 0057-2005-014-02-00-8 – 14ª Vara do Trabalho de São Paulo – SP).

XXIII- Mais ainda que assim não fosse, o art. 2º, § 2º, da CLT, autoriza cabalmente a exação dos créditos trabalhistas em face de todo Grupo Canhedo, verbis:

“Art. 2º - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

(...)

§ 2º - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.” (Os destaques foram acrescentados).
XXIV- Subsume-se o preceito legal, ora altercado, que a continuidade das execuções trabalhistas, doravante manejadas contra as empresas do Grupo Canhedo, excluída a VASP que está falida, encontram espeque na norma celetista, 
ainda que tais empresas não ostentassem no pólo passivo da ação civil pública (processo nº 00507-2005-014-02-00-8). Mas este debate resta superado, pois sendo elas (empresas do Grupo Canhedo) rés na demanda da 14ª Vara do Trabalho de São Paulo, capital, não podem furtar-se das decisões judiciais daí emanadas.
XXV- Primo ictu oculi, infere-se das práticas das empresas do Grupo Canhedo, engendradas perante a Justiça, que estamos no fim do mundo, mas isto é só o começo. De fato, pessoas familiarizadas com a seara do direito há MAIS DE MEIA DÉCADA, também se assombram com as práticas nada recomendáveis do Grupo Canhedo na Justiça.

XXVI- Realmente, em contenda envolvendo o Hotel Nacional e a VASP empresas estas que fazem parte do Grupo Canhedo, ao proferir voto-vista em sede de medida cautela (processo nº 12.971), seguido pelos demais 
XXVII- Ministros da Terceira Turma do eg. STJ, abismado com o abuso do bom direito, assim se manifestou o eminente Ministro Humberto Gomes de Barros (vide doc. 13): 

“VOTO-VISTA

MINISTRO HUMBERTO GOMES DE BARROS: Sr. Presidente, impressionaram-me os fatos narrados nestes autos.
A requerente arrendou bens móveis e imóveis à primeira requerida. Combinou preço pelo arrendamento: R$ 1.200.000,00 por mês.

A requerida não pagou, a partir de determinada data, o valor combinado. Não há controvérsia sobre o inadimplemento.
A requerente manejou ação de reintegração de posse. A ré reconheceu a procedência do pedido da autora e formulou acordo, para desocupar o imóvel em determinado prazo.

O acordo foi homologado. A sentença homologatória foi atacada por apelação, não conhecida pelo TJDF. Aparentemente, pende recurso especial. 
O acordo não foi cumprido. A requerente pediu a execução do acordo, homologado por sentença.

A segunda requerida ajuizou, então, ação anulatória do acordo, sob o argumento de que uma série de vícios contaminavam o pacto. A antecipação de tutela, na ação anulatória, foi negada pelo Juiz.
Após conturbado trâmite no TJDF, o agravo de instrumento interposto pela segunda requerida foi provido. A tutela antecipada foi, portanto, concedida. Com isso, tornou-se inviável a reintegração de posse.

A requerente opôs embargos de declaração, rejeitados. Quando poderia manejar recurso especial contra o acórdão que findou por prejudicá-la com a antecipação de tutela, a parte contrária opôs embargos de declaração contra o acórdão que já rejeitara embargos de declaração.

Diante dessa situação, ainda não se interpôs o recurso especial. 

Apesar disso, a requerente pediu cautelar, a fim de suspender os efeitos do acórdão que concedeu a antecipação de tutela à segunda requerida.

O argumento, basicamente, é: a cada dia que se passa, sofre prejuízo de R$ 40.000,00, cuja recuperação é incerta, ante a alegada insolvência notória das segunda requerida. A dívida, diz a requerente, soma cerca de R$ 40.000.000,00.

Em regra, não deferimos cautelar para dar efeito suspensivo a recurso especial não interposto. É preciso, no mínimo, exame da pretensão recursal, para que nela sejam buscados os elementos que conferem fundamento à providência cautelar.

O caso concreto, entretanto, é sui generis : a evidente falta de celeridade da instância precedente, aliada ao interesse das partes contrárias em não permitir a abertura da instância especial, determinam uma postura diferente do Superior Tribunal de Justiça.

O recurso especial não foi interposto, ainda, porque as circunstâncias acima referida não permitiram. Não houve inércia da requerente!

Ao excluirmos, em todas as hipóteses, o cabimento da cautelar enquanto não interposto o recurso especial, estamos chancelando eventuais arbítrios dos Tribunais de segundo grau, bem como a má-fé processual de litigantes que protelam o momento da interposição do apelo.

Nos limites do conhecimento que me é permitido nessa fase, fiquei convencido da necessidade de suspender os efeitos do acórdão recorrido.

Os próprios fundamentos do acórdão não se sustentam, exatamente porque chancelam pretensão, à primeira vista e em juízo preliminar, fadada ao insucesso.

Cotejando a bem fundamentada decisão de 1º grau, que indeferiu a antecipação de tutela, com os argumentos da requerente, notadamente o de que tem a seu favor sentença homologatória de acordo firmado pela pessoa que notoriamente comanda as decisões das requeridas, enxergo razões suficientes para suspender os efeitos do acórdão recorrido.

É claro que, interposto o recurso especial, seja verificada a impossibilidade de conhecimento, todo o quadro se altera. O efeito suspensivo, que estou deferindo, poderá ser revogado, se for o caso.

Enxerguei, nesse caso, a mesma "situação manifestamente contrária ao direito" que conduziu o e. Ministro Ari Pargendler, no julgamento da MC 12.141/RJ, a deferir efeito suspensivo a recurso especial não interposto.

Pedindo vênias ao Relator, defiro a liminar, para suspender os efeitos do acórdão que concedeu antecipação de tutela em favor da segunda requerida.” (Os destaques foram acrescentados).
XXVIII- Por lealdade processual, fica anotado que foi decretada a falência da VASP em 04/09/2008, cf. sentença proferida pelo mm. Juiz da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central, Comarca de São Paulo, processo nº 583.00.2005.070715-0 (segue cópia da sentença anexada – vide doc. 14).

XXIX- Aliás, o abuso do bom direito pelas empresas do Grupo Canhedo, também é realçado na pena do mm. Juiz da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central, Comarca de São Paulo, nos autos do processo nº 583.00.2005.070715-0. De fato, nesse sentido confira r. despacho laçado nesse feito em 07/10/2008 (segue despacho anexado, veiculado  no DOE de 13/10/2008 – vide doc. 15):
“Vistos. 1) Decisão as fls. 14909/14910 (vol. 78), em 18/9/2008. Outras as fls. 14964, 14967, 14968, 14977 (esta em razão de agravo de instrumento interposto pela falida/gestores), 15792, 15964, 15965, 15966, 15970, 15971, 16012, 16014. 1.1) Fls. 15859: Manifestação do Ministério Público. 2) Na decisão as fls. 14909/14910 (vol. 78), no seu item 4, não se resolveram os embargos de declaração 
da INFRAERO em razão de visita designada deste juízo nas áreas do Aeroporto de Congonhas. Esta visita realizou-se em 19/9/2008, conforme termo de visita (fls. 14974/14975, vol. 78). Assim, passo a decidir os embargos de declaração da INFRAERO (fls. 14819/14821). Não há a contradição apontada, ou qualquer outra hipótese de embargos de declaração, e a situação da condição de depositária decorre do próprio fato de que se reconhece a posse da empresa nas áreas aeroportuárias. Estando na posse dos locais onde se encontram os bens, de desmonte complexo, como se viu na visita, outra alternativa não se tem que não seja a manutenção da possuidora como depositária; acolher a sua pretensão para o administrador judicial ser o depositário importaria a necessidade de lacração de toda a área, o que só prejudicaria a INFRAERO, mesmo porque o tempo de um processo de falência não corresponde ao tempo que ela dispõe. Não se pode esquecer, também, a própria questão de segurança dos aeroportos, que, certamente, não convém ficar como encargo de uma massa falida. Assim, rejeito os embargos de declaração. 2.1) Fls. 15974/15975 (vol. 83) e documentos: postula a INFRAERO autorização para remoção de bens, para outro local, de modo a viabilizar a utilização de hangar no Aeroporto de Congonhas. Manifestou-se, a respeito, o administrador judicial, concordando com a transferência (fls. 16021/v). Efetivamente, as fotografias mostram a ausência de necessidade de manutenção do hangar indicado, inclusive, conforme se vê nas fotografias que apresenta, e este magistrado pode constatar em sua visita no dia 19/9/2008 (fls. 14974/14975), embora não conste do termo, um avião (fl. 15979) e um helicóptero (fl. 15980), que não foram reclamados. Aliás, a pretensão decorre da própria condição fixada. 
A INFRAERO imitiu-se na posse das áreas aeroportuárias e esta como depositária. Como tal, pode indicar o melhor local para o exercício desta condição. Assim, autorizo a remoção, pela INFRAERO, e conseqüente desocupação do hangar em questão, de modo a ficar livre e à disposição da INFRAERO, procedimento a ser realizado na presença do administrador judicial ou de preposto seu. Expeça-se o necessário. 2.2) Por tudo isso, oficie-se à INFRAERO solicitando providências no sentido de facilitar a venda e a transferência dos bens da Massa Falida da VASP, bem como a sua atuação, inclusive de modo a viabilizar a entrega definitiva das áreas em que foi imitida na posse e estão ocupadas pela Massa Falida. 2.3) Fls. 15065/15066 ou 15856/15857: Comunica o Superior Tribunal de Justiça o julgamento do CC 79170/SP, referente à área de interesse da INFRAERO, fixando a competência deste juízo para dirimir as questões e não a Vara Federal de Campinas. Cumpra-se. 3) Fls. 14956/14959: pedido da SATA Serviços Auxiliares de Transporte Aéreo S/A, para retirada de uma máquina sua. Ao que consta, ao menos não foi encontrado dentre as dezenas de petições necessárias do administrador judicial, o mesmo não se manifestou a respeito. Entretanto, semelhantes pedidos foram formulados por outras empresas, como, por exemplo, a Variglog, onde o administrador judicial concordou com a retirada dos bens na mesma situação. Assim, autorizo a entrega à SATA do equipamento que indica, acompanhada pelo administrador judicial (ou preposto) e por representante da INFRAERO, já que depositária. Expeça-se o necessário. 4) Fls. 14962, 14963, 15098/15788 (vols. 79 a 82, certidões de protestos), 15872, 15874, 15952/15953, 16005, 16020: ciência ao administrador judicial 4.1) Fls. 15932/15951, 15956/15957: ao administrador judicial para as providências 
pertinentes. 4.2) Fls. 16006/16010: ofício do Banco Nossa Caixa. Ciência ao administrador judicial para as providências pertinentes. 5) Fls. 15067/15070 (ofício da Eletropaulo): ao administrador judicial para as providências pertinentes. 6) Fls. 15073/15075: deve a advogada Aline Fossati Coelho fazer a notificação da Massa Falida diretamente. Pode ser por carta registrada, por notificação extrajudicial etc. Assim, causa estranheza a sua dificuldade de notificar a Massa Falida, pois o endereço do administrador judicial está nos autos. 7) Fls. 15090 (vol. 79): informe-se que o interessado deve habilitar o seu crédito na falência, na forma da Lei n. 11.101/05. 8) Fls. 15793/15816 (vol. 83): petição da Transportadora Wadel Ltda., da Expresso Brasília Ltda. e da Voe Canhedo S/A, fazendo considerações a respeito da recuperação judicial e concluindo que os controladores em nenhum momento concordaram com a recuperação judicial. Nada é pedido. Ciência aos interessados, ao administrador judicial e ao Ministério Público, aguardando-se, no mais, as declarações do art. 104 da Lei n. 11.101/05, com audiência já designada. 8.1) Fls. 15876/15909: Comunica a Transportadora Wadel que ela e as outras duas empresas nomeadas interpuseram agravo de instrumento contra a sentença de quebra. Não há qualquer razão para modificar a quebra, destacando-se que elas participaram ativamente do processo, em especial a Transportadora Wadel, que, por exemplo, interpôs cerca de duzentos agravos de instrumento, na recuperação judicial, além dos conflitos de competência. Destaca-se, ainda, que o Sr. Roberto Carvalho de Castro, foi indicado pelo controlador, na Justiça do Trabalho, para representá-lo na intervenção ocorrida na VASP.
 8.2) Fls. 15987/15988: ciência aos interessados e ao administrador judicial quanto à certidão de casamento de Wagner Canhedo Azevedo e Izaura Valério Azevedo. Não é certidão atualizada, pois emitida em março de 1970. 9) Fls. 15850/15853: indefiro o requerido por Marcelo da Rocha Ciambra, pois com a decretação da falência, as vendas serão feitas na forma prevista na Lei n. 11.101/05 e já autorizadas na sentença de quebra. 10) Fls. 16016/16019: comunica o Superior Tribunal de Justiça liminar e pede informações para o Conflito de Competência n. 99.145/SP, em que é suscitante a Massa Falida da VASP e suscitados esta 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais e a 34ª Vara do Trabalho do Rio de Janeiro. Cumpra-se a liminar, que fixou a competência desta Vara de Falências. Prestei informações. Int., inclusive o Ministério Público.” (Os destaques foram acrescentados).

XXX- Retornando ao dilema da medida cautelar do eg. STJ (processo nº 12.971), vale salientar que o Ministro Ari Pargendler, Relator do feito em comento, que votara desfavoravelmente à concessão da liminar e indeferia a petição inicial, retificou o seu voto após o voto-vista do Ministro Humberto Gomes de Barros, tendo a Terceira Turma do eg. STJ deferido a liminar para sustar os efeitos de acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal. Registre-se que a liminar foi deferida mesmo antes da interposição do recuso especial, fato raro, tamanha era a aberração jurídica pretendida pelo Grupo Canhedo, que, vez por outra – ou sempre, busca na Justiça amparar seus fins obscuros, conforme pode ser comprovado no v. acórdão anexado, prolatado nestes termos, cujo documento já foi reportado (vide doc. 13):
“MEDIDA CAUTELAR Nº 12.971 - DF (2007/0151243-8)

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER

REQUERENTE : SECURINVEST HOLDINGS S/A

ADVOGADO : MARCELO FADEL E OUTRO(S)

REQUERIDO : HOTEL NACIONAL S/A

REQUERIDO : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP

EMENTA

PROCESSO CIVIL. MEDIDA CAUTELAR. Sustação dos efeitos do acórdão proferido pelo tribunal a quo. Decisão que se justifica à vista das circunstâncias do caso concreto.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo no julgamento, após voto-vista do Sr. Ministro Humberto Gomes de Barros, e da retificação do voto do Sr. Ministro Relator, por unanimidade, deferir a medida liminar nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Carlos Alberto Menezes Direito, Castro Filho e Humberto Gomes de Barros votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. Brasília, 23 de agosto de 2007 (data do julgamento). MINISTRO ARI PARGENDLER – Relator (Os destaques foram acrescentados).
XXXI- Ademais, embora o v. aresto erigido da medida cautelar esteja sendo anexado nesta peça, ainda assim, para V. Exa. entender melhor os métodos utilizados pelo Grupo Canhedo, eis o que transcreveu o Relator, Ministro Ari Pargendler, em seu primeiro voto, depois retificado para acompanhar o Ministro Humberto Gomes de Barros (vide doc. 13):
“MEDIDA CAUTELAR Nº 12.971 - DF (2007/0151243-8)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ARI PARGENDLER (Relator):
A presente medida cautelar visa "atribuir efeito suspensivo a recurso especial que será interposto contra o acórdão proferido no Agravo de Instrumento nº 2005.00.2.001930-8, pela 5ª Turma do Eg. Tribunal de Justiça do Distrito Federal, originário, em 1º grau, do Proc. nº 2005.01.1.027862-7, conexo, perante o mesmo juízo, ou seja, perante a 16ª Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília, do Proc. nº 2004.01.1.094555-6, figurando como requeridos o (1) Hotel Nacional S/A e (2) a VASP - Viação Aérea São Paulo S/A" (fl. 02).
A teor da petição inicial:
"A requerente, na qualidade de proprietária, arrendou em 28.11.2002 ao 1º requerido, subsidiária integral da 2ª requerida, a unidade hoteleira situada no Condomínio Nacional Horsa, composto do próprio imóvel e dos móveis que o guarnecem, pelo valor de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) mensais.

Como, a partir de 28.06.2004, a requerida tivesse deixado de pagar as prestações mensais do arrendamento, a requerente propôs em outubro daquele ano ação de reintegração de posse (Proc. nº 2004.01.1.094555-6), que, antes mesma da citação, foi objeto de uma composição homologada pelo MM. Juízo de 1º grau, mercê da qual as partes, consensualmente, reconhecendo a arrendatária a própria procedência do pedido inaugural, fixaram o prazo de 90 dias para desocupação pacífica do hotel, o que se daria em dezembro do mesmo ano de 2004, bem com delinearam alguns aspectos operacionais concernentes ao período de transição da gestão hoteleira (docs. anexo nº 2).

Decorrido o prazo fixado para a desocupação do imóvel, sem que o 1º requerido esboçasse qualquer sinal de que o desocuparia, a requerente foi obrigada a requerer judicialmente a execução do acordado, tendo sido deferida, pelo MM. Juízo competente, a expedição do mandado reintegratório (docs. Anexo nº 3).

Considerando que o valor do arrendamento mensal, em inúmeros históricos e sem qualquer correção, é de R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais), a cada dia que passa o prejuízo causado à requerente, em razão do calote de que está sendo vítima, como será visto a seguir, é de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).

Surpreendentemente, o 1º requerido e também a 2ª requerida interpuseram cada qual incabíveis recursos de apelação contra aquela sentença homologatória do acordo, recursos que afinal, por óbvio, não foram admitidos pelo MM. Juízo de 1º grau, por decisão que restou mantida pelo Eg. Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em sede de agravo de instrumento também interposto pelas requeridas.

Contra esse acórdão estão ainda pendentes de apreciação, já perante esse Eg. Superior Tribunal de Justiça, originário do A.I. nº 2005.00.2.000770-8 (que, por sua vez, é originário em 1º grau do Proc. nº 2004.01.1.094555-6), o Agravo de instrumento nº 743651/DF, distribuído ao eminente e provecto Min. Ari Pargendler (docs. anexo nº 4).

Paralelamente, ambas as requeridas, incontrolavelmente, se puseram a provocar e ajuizar, em profusão, diversos outros incidentes e ações judiciais com vistas à anulação do referido acordo, com pedidos de liminares e tutelas antecipadas, todas visivelmente temerárias e desatinadas com a segurança e imutabilidade do direito pactuado, objeto de transação homologada por sentença transitada em julgado.
Embora todas os pleitos de antecipações de tutela tivessem sido indeferidos pelos MM. Juízos de 1º grau, a 2ª requerida, que sequer integrava a relação jurídica originária, acertando em cheio seu alvo, obteve, sob a relatoria do Desembargador Asdrúbal Nascimento Lima, da 5ª Turma do TJ/DF, o provimento do Agravo de Instrumento nº 2005.00.2.001930-8, originário do Proc. nº 2005.01.1.027862-7 (que era uma ação por ela intentada, sob o rótulo de declaratória de nulidade de acordo), para suspender, em sede de antecipação de tutela recursal, a execução do sobredito acordo que, como visto, uma vez expirado o prazo de 90 dias para desocupação do imóvel, estava na iminência de ser executado (docs. anexo nº 5).
.................
...........................................................................
Só então, passados quase 1 ano e afinal liberado o acórdão para publicação, ocorrida em 01.02.2007, pôde a requerente interpor, como necessário se fazia, os embargos de declaração, já que questões cruciais, da maior relevância para o desate do recurso, não haviam sido enfrentadas por aquele acórdão local cuja eficácia já causara à requerente prejuízos de mais de R$ 40.000.000,00 (quarenta milhões de reais).
O referido aresto sequer levou em consideração a escancarada ilegitimidade da 2ª requerida para postular a tutela de um suposto direito de terceiro, bem como não examinou o próprio descabimento da referida 'ação declaratória de nulidade de acordo', que estava, como ainda está, sem nenhuma chance de sucesso, evidentemente, sendo ao mesmo tempo impugnado pelas mesmas aqui requeridas em sucessivos recursos, todos já praticamente esgotados, sendo que no momento remanesce apenas o derradeiro agravo de instrumento contra a decisão que inadmitiu o seu recurso especial.

..................................................................................................
Julgados, afinal, os embargos de declaração da requerente, embaçando mais ainda o imbróglio criado, o desembargador relator, como que mais ou menos desautorizando o que havia sido decidido, determinou que fosse o Juízo de 1º grau oficiado de seu voto (???), bastante confuso por sinal, o que levou o magistrado singular a decidir que, tendo sido mantido no dispositivo do voto do relator o acórdão ali embargado (que havia sustado os efeitos do acórdão exeqüendo), não poderia, por mais inusitada que fosse a situação criada, determinar a expedição ou melhor, o desentranhamento dos autos do mandado de reintegração (docs. anexo nº 7).

...................................................................................................

Contra esse acórdão local, agora integrado por embargos de declaração, finalmente publicado no dia 17.05.2007, a requerente irá interpor o cabível recurso especial (tão-logo decididos os novos embargos de declaração interpostos pela 2ª requerida), que certamente será provido por esse Eg. STJ, pela frontal violação da lei federal, no que concerne diretamente à ilegitimidade da 2ª requerida e ao próprio descabimento da ação de anulação de acordo proposta (que foi ajuizada na pendência de recursos aviados com o mesmo objetivo), questões que, pelo menos, desaguariam na própria violação dos dispositivos da lei federal que preconizam a reta fundamentação e a clareza das decisões judiciais.

O exame, ainda que perfunctório do caso, revela o fumus boni iuris, pela ampla possibilidade de o recurso especial vira ser provido. No entanto, e como tal situação de contrariedade ao direito não pode mais ser tolerada nem suportada, ciente que a cada dia que passa são R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) de prejuízo, resta, assim, copiosamente configurado o periculum in mora" (fl. 02/05). (Os destaques foram acrescentados).

XXXII- A transcrição feita pelo Ministro Ari Pargendler em seu voto, somado aos argumentos do voto-vista do Ministro Humberto Gomes de Barros, dão a dimensão exata dos métodos nada recomendáveis a que se apega o Grupo Canhedo, sendo que os peticionários ainda poderiam acrescentar outras astúcias perpetradas pelas empresas do referido grupo, o que ora não fazem para não se afastarem do bom vernáculo.

XXXIII- Mas quem pensa que o menoscabo das empresas do Grupo Canhedo chegara ao fim naquele feito de medida cautelar, onde os Ministros do STJ deixaram assentado as suas irresignações, errou redondamente.

XXXIV- Com efeito, a Vasp e o Hotel Nacional ainda opuseram embargos de declaração, que foram prontamente rejeitados, de acordo o v. aresto neles proferido em 02 de setembro de 2008 (vide doc. 16):

“EDcl na MEDIDA CAUTELAR Nº 12.971 - DF (2007/01512438)

RELATOR : MINISTRO ARI PARGENDLER

EMBARGANTE : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP

ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS

PAULA CANHEDO AZEVEDO DE PAIVA

EMBARGANTE : HOTEL NACIONAL S/A

ADVOGADOS : ADRIANO SOARES BRANQUINHO

DIANA DE ALMEIDA RAMOS ARANTES

PAULO SÉRGIO HILÁRIO VAZ E OUTRO(S)

EMBARGADO : SECURINVEST HOLDINGS S/A

ADVOGADOS : MARCELO FADEL E OUTRO(S)

VINICIUS DE FIGUEIREDO TEIXEIRA

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Omissão, contradição e obscuridade inexistentes. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes

as acima indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

Brasília, 02 de setembro de 2008 (data do julgamento).

MINISTRO ARI PARGENDLER – Relator.”
XXXV- Como visto, as práticas das empresas do Grupo Canhedo, ultrapassam – e muito – as raias da litigância de má-fé. É um verdadeiro escárnio à Justiça!!!

XXXVI- O consagrado direito de defesa, que de tão maltratado, pois vilipendiado em seu busílis, que é o contraditório (CF/88: art. 5º, LV – 
aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;), pede socorro à Justiça. Esta, sem receio de erro, encarregar-se-á de cessar aos maus-tratos perpetrados contra aquele.
XXXVII- É de bom-tom assinalar que a c. Segunda Seção do eg. STJ já decidiu ao apreciar o AgRg interposto pela Viplan (empresa do Grupo Canhedo, também com pedido de recuperação nesse Juízo de Falências), processo nº 88.786, que as empresas deste Grupo, incluída aí a Agropecuária Vale do Araguaia, respondem pelo passivo trabalhista da VASP. Veja v. acórdão, verbis (segue aresto anexado – vide doc.  17): 

“AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 88.786 - SP (2007/0191343-1)

RELATOR : MINISTRO FERNANDO GONÇALVES

AGRAVANTE : VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA

AGRAVADO : OCIVALDO ALVES DA SILVA

ADVOGADO : MIGUEL TAVARES

RÉU : VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S/A VASP

ADVOGADO : ESPER CHACUR FILHO E OUTRO(S)

SUSCITANTE : VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA

ADVOGADO : DIANA DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S)

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA DE FALÊNCIAS E

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DE SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DA 3A VARA DO TRABALHO DE GUARULHOS - SP

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA.

RECUPERAÇÃO JUDICIAL DA CONTROLADORA. PENHORA DE BENS DE EMPRESA PERTENCENTE AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. EXECUÇÃO

TRABALHISTA.

1. Se os ativos da empresa pertencente ao mesmo grupo econômico não estão abrangidos pelo plano de recuperação judicial da controladora, não há como concluir pela competência do Juízo da recuperação para decidir acerca de sua destinação.

2. A recuperação judicial tem como finalidade precípua o soerguimento da empresa mediante o cumprimento do plano de recuperação, salvaguardando a atividade econômica e os empregos que ela gera, além de garantir, em última ratio, a satisfação dos credores.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental. Os Ministros Aldir Passarinho Junior, João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti, Luis Felipe Salomão, Carlos Fernando Mathias (Juiz convocado do TRF 1ª Região) e Ari Pargendler votaram com o Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Ministra Nancy Andrighi. Brasília, 13 de agosto de 2008. (data de julgamento) MINISTRO FERNANDO GONÇALVES, Relator.” (Os destaques foram acrescentados).

XXXVIII- Corolário lógico do quanto expendido, saltam aos olhos que as preocupações dos peticionários encontram azo nas condutas antijurídicas das empresas do Grupo Canhedo, a ensejar o incontinenti deferimento dos pedidos formulados nos itens seguintes.

XXXIX- Pelo exposto, visando salvaguardar direitos e tomando como base os mesmos parâmetros que levaram esse nobre Magistrado mandar oficiar a 7ª Vara do Trabalho de São Paulo -SP, solicitando informações acerca da reclamação trabalhista nº 00384-2004-007-02-00-6, os peticionários, independente do requerimento que já endereçaram ao mm. Juiz do Juízo Auxiliar de Execução da Justiça do Trabalho de São Paulo, requerem V. Exa. o seguinte:

a) seja o oficiado, COM URGÊNCIA, o mm. Juiz do Juízo Auxiliar de Execução da Justiça do Trabalho de São Paulo, SP, com endereço à Avenida Marquês de São Vicente, 235 - 2º andar - bloco B, São Paulo, SP, CEP 01139-001, solicitando informações acerca de possível intervenção na Agropecuária Vale do Araguaia, já que, como visto acima, a decisão proferida na exceção de suspeição oposta por Wagner Canhedo Azevedo e Viplan Viação Planalto Ltda, aquele Magistrado Trabalhista refere-se à intervenção de empresas do Grupo Canhedo, sem especificar em qual delas;

b)
seja oficiado o mm. Juiz do Juízo Auxiliar de Execução da Justiça do Trabalho de São Paulo, ainda, para que informe a V. Exa. sobre a adjudicação da Fazenda Piratininga e/ou de outros bens pertencentes à Agropecuária Vale do Araguaia, bem como de outras empresas do 
Grupo Canhedo, já que existem três – ou mais – pedidos de recuperações judiciais em curso nessa Vara de Falências e Recuperações Judiciais de Brasília – DF, formulado por empresas do Grupo Canhedo. 

XL- Por cautela, ainda visando resguardar os direitos trabalhadores-reclamantes na citada ação civil pública, caso os fatos noticiados nesta peça sejam suficientes ao deslinde desse feito, dado que comprovados com documentos, requerem, os peticionários, a Vossa Excelência que seja indeferido o processamento da recuperação judicial da Agropecuária Vale do Araguaia, pois esta visa burlar a lei para dar o calote nos reclamantes-trabalhadores.
XLI- Com o deferimento dos pedidos retro articulados, Vossa Excelência estará cumprindo o honroso mister de distribuir Justiça, pondo cobro às manobras do Grupo Canhedo.

XLII- Finalmente, tendo em conta a extensa narrativa, os peticionários, neste ato, apresentam as suas devidas escusas a V. Exa., ficando cientes de que cumpriram o inafastável dever de bem informar à Justiça. 

        Nestes termos, pedem deferimento.
São Paulo, 16 de outubro de 2008
REGINALDO ALVES DE SOUZA

(PRESIDENTE do Sindicato dos Aeroviários no Estado de São Paulo)

          FRANCISCO GONÇALVES MARTINS
         -OAB/SP 126.210-

               CARLOS AUGUSTO J. DUQUE-ESTRADA JR.

          -OAB/DF 8.809-

              -OAB/SP 179.983-A-

           DOUGLAS SABORGI CAVALHEIRO

           -OAB/SP 216.159-
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